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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 192/2024 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUAPORÉ E A 

EMPRESA MERCADO MARIN LTDA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE GUAPORÉ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sita 

a Av. Silvio Sanson, nº 1135, Centro, Guaporé-RS, inscrita no CNPJ sob nº 

87.862.397/0001-09, neste ato representado por seu PREFEITO MUNICIPAL, Sr. 

VALDIR CARLOS FABRIS, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa     

MERCADO MARIN LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.084.619/0001-94, estabelecida na 

Rua do Poente, n° 410, Bairro Imaculada Conceição, na cidade de Guaporé/RS, CEP 99200-

000, telefone (54) 3443-2464 e e-mail: rodrigo@supermercadosmarin.com.br pelo seu 

representante infra-assinado, doravante denominada CONTRATADA, considerando o 

Processo de dispensa limite n° 41/2024, vinculada ao PROCESSO Nº 154/2024, 

homologado em 28 de fevereiro de 2024, firmam o presente instrumento particular de 

Contrato, constante das seguintes cláusulas, nos termos e condições a seguir definidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E ENTREGA 

 

1.1. É objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA OS ALUNOS DAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL – PRÉ-ESCOLA., com entrega dos 

materiais em conformidade com as especificações relacionadas abaixo, o qual integra este termo 

independente de transcrição por ser de conhecimento das partes. 

 

1.2. Especificação detalhada do objeto: 

Item Quant. Un. Descrição 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

01 300 PAC 

CAFÉ EM PÓ TORRADO E 

MOÍDO, EXTRA-FORTE, 

EMPACOTADO A VÁCUO 

100% SELADA, VALIDADE 

MÍNIMA DE 18 MESES A 

CONTAR DA DATA DA 

ENTREGA, EM 

EMBALAGEM EM CAIXA DE 

EM PAPELÃO – CONTENDO 

500G 

 

14,99 

 

4.497,00 

Valor total: R$ 4.497,00 
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1.3 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 

estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária / Ministério da Saúde e pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o caso, observada à 

legislação que segue, sem prejuízo das demais. (Decreto Estadual 23.430, de 24 de 

outubro de 1974; Lei Federal 6.437, de 20 de agosto de 1977; RDC Nº 275, de 21 de 

outubro de 2002, da ANVISA; Resolução RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, da 

ANVISA; Resolução RDC ANVISA/MS nº 216, de 15 de setembro de 2004; Resolução 

RDC ANVISA/MS nº 218, de 29 de julho de 2005; Portaria Estadual Nº 78/2009). 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente à 

quantidade de itens entregues, conforme nota Fiscal, observados o preço unitário cotado 

na proposta. 

 

2.1.1. O presente contrato tem o valor total de R$ 4.497,00 (Quatro mil, quatrocentos 

e noventa e sete reais), conforme proposta adjudicada, que integra o presente 

instrumento sendo de pleno conhecimento das partes. 

 

2.1.2. As despesas decorrentes do presente contrato serão sustentadas pelas seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

07.02- 2.026– Programa de Alimentação Escolar Infantil– Pré- Escola 

3.3.90.30.07.00.00- Gêneros de alimentação- 2879 

Fonte de Recurso: 1500- Recursos não vinculados de impostos 

Complemento da Fonte: 0001– Recurso Livre Adm. Direta Mun. 

 

2.2. O pagamento será efetuado, em até 30 dias, após a entrega e conferência e 

liberação da Nota Fiscal pelo setor competente, mediante depósito na seguinte conta 

bancária da CONTRATADA: 

 

*Banco: Banrisul   

*Agência: 0675 

*Conta: 2485091106 

 

2.3. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver 

em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 
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2.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 

simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 

aplicação da penalidade. 

 

2.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

 

2.6. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório. 

 

2.7. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 

preços ou correção monetária.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO CONTRATO, DA ENTREGA E DO PRAZO 

 

3.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, 

pelas disposições da Lei nº 14.133/21, observadas suas alterações posteriores, pelas 

disposições do contrato e pelos preceitos do direito público. 

 

3.2. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo 

CONTRATANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais 

pertinentes. 

 

3.3. A CONTRATADA deverá entregar os produtos, conforme a necessidade do 

CONTRATANTE, mediante solicitação do Secretário responsável. 

 

3.4. A entrega dar-se-á nas Escolas Municipais, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação, livre de frete, descarga e encargos para o Município. 

 

3.4.1. Os itens devem ser entregues semanalmente, com os dias da semana a serem 

estipulados conforme demanda da Secretaria.  

 

3.4.2. Os produtos manufaturados deverão ser entregues resfriados ou refrigerados, 

conforme o caso, embalados e rotulados, de acordo com a determinação na legislação 

específica, contendo, no mínimo: nome e complemento do produto; lote e data de 

fabricação; data de validade; nº do registro no órgão oficial; CNPJ, endereço e nome do 

fabricante; condições de armazenamento, quantidade e unidade de medida. 
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3.4.3. Os produtos hortifrutigranjeiros (in natura) deverão ser entregues nas condições 

de médio amadurecimento e em temperatura ambiente. 

 

3.4.4. O prazo de validade não poderá ser inferior a 02 (dois) meses, no caso dos 

produtos não perecíveis; e 20 (vinte) dias no caso dos produtos perecíveis, a contar do 

recebimento, devendo a empresa substituir imediatamente os produtos que 

apresentarem avarias dentro do prazo concedido, arcando com todos os custos de 

transporte. 

 

3.5. Quando da entrega, a Secretaria Municipal de Educação, responsável pela 

fiscalização, efetuará a verificação quanto à conformidade com o instrumento contratual 

e rejeitará o fornecimento em desacordo com as especificações descritas.  

 

3.6. Não será aceito na entrega produtos nas quantidades e qualidade com descrição 

diferente daquela constante no objeto contratual, bem como em desconformidade com 

os padrões estabelecidos. 

 

3.7. A gestão e fiscalização do contrato é de responsabilidade do Secretário (a) 

Municipal de Educação (Titular da pasta). 

 

3.8. O prazo de vigência do presente contrato é até 30 de agosto de 2024, a contar da 

data de sua emissão, qual seja, 28 de fevereiro de 2024. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES 

 

4.1.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

 

4.1.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 

 

4.1.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

4.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
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aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

 

4.1.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

4.1.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

 

4.1.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

4.1.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

 

4.1.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

4.1.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

4.2. DO CONTRATANTE: 

 

4.2.1. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato;  

 

4.2.2. Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;  

 

4.2.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do Contrato; 
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4.2.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 

Fiscal no setor competente; 

 

4.2.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

4.3. DA CONTRATADA: 

 

4.3.1. Fornecer o objeto nas especificações contidas neste Contrato;  

 

4.3.2. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham 

a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

 

4.3.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

 

4.3.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor contratado, conforme dispositivos do artigo 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

 5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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5.3. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133/2021); 

 

5.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

5.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

5.6 Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

 

5.7. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

5.9. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

 

5.10. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

5.10.01. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

5.10.02. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
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5.10.03. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

5.10.04. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

 

5.10.05. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

5.10.06. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

5.10.07. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

5.10.08. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE GUAPORÉ 

GABINETE DO PREFEITO 
9 

 

 
Av. Silvio Sanson, 1135 – Fone: (54) 3443-4430 – (54) 3443-5717 

CEP 99200-000 – GUAPORÉ – RS – E-mail: licitacoes@guapore.rs.gov.br 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 

 

06.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Guaporé/RS, com 

renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste   Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em vias de igual 

teor e na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais. 

 

                                                         Município de Guaporé/RS, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

MERCADO MARIN LTDA VALDIR CARLOS FABRIS 

CONTRATADA CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

DANIEL ZORZI 

ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/RS 60.518 
 

 

_______________________ 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 


